PARECER  N º 779, de 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei  n º 260, de 2004.

                                         Através da Mensagem A nº 15/2004, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis o Projeto de lei nº  260, de 2004, que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, imóvel de sua propriedade situado na Rua Bráulio Gomes nº 125/139, na Capital, com área de terreno de 551,10m2, e respectiva edificação com área total construída de 7.485,00m2.

                                         Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5 (cinco) emendas.





O projeto tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

                                         A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.





Não tendo aquele órgão técnico apreciado a matéria no prazo regimental fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição ao da douta comissão.

                                        Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, e de iniciativa, entendemos ser exclusiva do Poder Executivo,  uma vez que se trata de autorizar  o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, imóvel de sua propriedade situado na Rua Bráulio Gomes nº 125/139, na Capital, com área de terreno de 551,10m2, e respectiva edificação com área total construída de 7.485,00m2.

                                          Informa Sua Excelência em sua mensagem que a área em questão serviu por muitos anos como sede do Instituto, encontrando-se hoje localizada no prédio de nº 81, do mesmo logradouro.

                                          Ressaltamos também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária à sua instrução.

Informamos, ainda, que a proposição encontra-se em perfeita consonância com as disposições das normas contidas na Lei Federal n º 8666/93, e demais alterações posteriores.

Assim, sob o prisma que nos cumpre analisar inexistem óbices, que impeçam a aprovação do projeto em tela.

 Das Emendas

A emenda de nº 2 visa impor ao Instituto a obrigação de providenciar o aditamento dos contratos de locação celebrados com os  sediados na Galeria Ypê, no andar térreo do imóvel a ser alienado, antes de celebrada a venda. 

Avaliada a alteração proposta entendemos que  não deve prosperar uma vez que a mesma fere princípio da impessoalidade, ao fazer prevalecer o interesse particular em detrimento do interesse público.

Somos, portanto, contrários à emenda de nº 2.

A emenda de nº 3 inclui artigo estabelecendo que o preço pago pelo imóvel indicado no artigo 1o. deverá ser revertido ao Instituto, constando em rubrica orçamentária própria.

 A nosso ver, referida emenda encontra-se em consonância com a legislação em vigor, notadamente, artigo 5o. , XI, do Decreto Estadual nº 30.550, de 30 de outubro de 1989, razão pela qual somos pela sua aprovação.

Pretende a emenda de nº 1 vincular os recursos da alienação ao pagamento de pensões e obrigações previdenciárias do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP.

A emenda de nº 4  acrescenta dispositivo de forma a estabelecer que o produto auferido com a venda do imóvel deverá ser utilizado, exclusivamente, para o pagamento de pensões e aposentadorias dos funcionários públicos do Estado, nos termos da Lei Complementar nº 954, de 2003, que dispõe sobre a contribuição previdenciária mensal de inativos e pensionistas do Estado.

 A emenda de nº 5 acrescenta artigo estabelecendo que o IPESP deverá reservar o valor recebido com a vende do imóvel para o pagamento da aposentadoria dos servidores públicos.

No tocante às emendas nºs. 1, 4 e 5, temos a considerar que nos termos do Decreto nº 30.550/89, que aprovou o Regulamento do IPESP, esta Autarquia possui patrimônio próprio de bens móveis e imóveis, inclusive os decorrentes de alienação. As receitas, por outro lado, devem ser utilizadas exclusivamente na consecução de suas finalidades, nos termos do artigo 3o. do citado decreto.

O Ipesp tem por finalidade o pagamento de pensão mensal aos beneficiários e seus contribuintes, além de ser responsável pelo pagamento dos servidores de seu quadro, tanto da ativa, quanto dos seus servidores aposentados, nos termos da legislação própria vigente. De outra parte releva salientar que o Ipesp não responde pelas aposentadorias dos demais servidores.

Nesse sentido, recomendamos a rejeição das emenda de nºs. 1, 4 e 5 por contrariar a legislação em vigor, na medida em que destinam o produto da alienação do imóvel a todos os servidores.

                                           Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 260, de 2004, bem como da emenda de nº 3 e pela rejeição das emendas de nºs. 1,2, 4 e 5.

        a)  Dep. Alberto “Turco Loco” Hiar – Relator Especial


